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B RASÍLIA - Auditores do
Tribunal de Contas da U-
nião (TCU) considera-

ram irregular o pagamento de
um novo penduricalho de adi-
cional por tempo de serviço
(ATS) pela Justiça Federal e
propuseram a suspensão do be-
nefício. Os técnicos do TCU tam-
bém sugeriram à Corte que se-
ja cobrada a devolução dos va-
lores distribuídos até o momen-
to a juízes e desembargadores
federais, sob o risco de “dano ir-
reversível ao erário”. A criação
da regalia e seu respectivo cus-
to aos cofres públicos foram re-
velados pelo Estadão.

Como mostrou o jornal, o
chamado ATS havia sido extin-
to por lei há 17 anos, mas vol-
tou a ser pago no início de 2023
após decisão Conselho da Jus-
tiça Federal (CJF), que acabou
chancelada pelo corregedor do
Conselho Nacional de Justiça
(CNJ), ministro Luis Felipe Sa-
lomão. O penduricalho permi-
te aos magistrados mais antigos
do Poder Judiciário receber até
R$ 2 milhões cada, referentes
ao pagamento retroativo do be-
nefício extinto em 2006.

A área técnica do TCU pro-
duziu dois pareceres sobre o pa-
gamento do ATS após o deputa-
do federal Kim Kataguiri (União
Brasil-SP) apresentar represen-
tação cobrando o fim imediato
da regalia. No primeiro docu-
mento produzido no último dia
21 de março, o auditor de Gover-
nança e Inovação da Corte de
Contas, Adauto Felix da Hora,
argumenta que a reintrodução

O presidente estadual do
Partido Trabalhista Bra-
sileiro, PTB/RN, Getúlio

Batista, 50 anos, foi indicado pa-
ra o cargo de superintendente
do Departamento Nacional de
Infraestrutura de Transportes
(DNIT) no Rio Grande do Nor-
te. A indicação ao cargo coube
ao grupo do vice-governador do
Estado, Walter Alves (MDB).

Administrador e empresá-
rio, Getúlio Batista, confirmou
o convite e que já tinha aceito a
indicação. Ele já ocupou cargos
públicos anteriormente e che-
gou a ser primeiro suplente de
deputado estadual. 

Campanha
Getúlio Batista tem proxi-

midade pessoal com Walter Al-
ves, de quem é amigo, e já foi
apoiador em diversos pleitos
eleitorais.

A indicação de Getúlio Ba-
tista já está em Brasília, mas
ainda não houve a nomeação. 

Cabe ao Dnit, a manuten-
ção, ampliação, construção, fis-
calização, e elaboração de es-
tudos técnicos para a resolução
de problemas relacionados ao
Sistema Federal de Viação co-
mo também do tráfego multi-
modal de pessoas e bens, nos
modais rodoviário, ferroviário
e hidroviário.

Administrador e empresá-
rio, Getúlio Barista, já foi geren-
te de banco (BCN-Banco de Cré-
dito Nacional), Diretor Presi-
dente da Fundac-Fundacao Es-
tadual da Criança e do Adoles-
cente, Secretário de Habitação
e Regularização Fundiária e  Su-
perintende da Federação da
Agricultura e Pesca do Rio Gran-
de do Norte.

A Assembleia Legislativa
do Rio Grande do Norte
realiza nesta terça-feira

(18) uma audiência pública pa-
ra tratar da temática “Turismo
Religioso no Rio Grande do Nor-
te”. Proposta pela deputada es-
tadual Divaneide Basílio (PT), a
discussão é necessária, visto o
grande potencial turístico do Es-
tado que além do sol, do mar, da
gastronomia, do geoturismo, é
detentor de um imenso poten-
cial turístico religioso, tendo co-
mo destaque diversos monu-
mentos e espaços sagrados que
buscam revigorar os ânimos e
aumentar a fé dos que optam
por esse tipo de turismo.

Mais do que uma manifesta-
ção de fé, o turismo religioso é
um segmento que movimenta
a economia e faz circular a ren-
da. Turistas brasileiros e estran-
geiros circulam pelo país para
conhecer os locais considerados
sagrados. "Assim, relacionar as
políticas públicas de promoção
do turismo religioso com a eco-
nomia criativa é uma importan-
te estratégia para aumentar a
geração de emprego e renda no
Estado”, justificou Divaneide.

A parlamentar destacou ain-
da os diversos equipamentos re-
ligiosos do Estado que podem
incrementar esse segmento.
“Dentre os destaques, temos o
Santuário de Santa Rita de Cás-
sia, no município de Santa Cruz;
o Caminho dos Santos Márti-
res de Uruaçu e Cunhaú, no mu-
nicípio de São Gonçalo do Ama-
rante; o Santuário de Nossa Se-
nhora dos Impossíveis (Santuá-
rio do Lima), no município de
Patu; Igreja Santo Antônio, co-
nhecida como Igreja do Galo, lo-
calizada em Natal”, citou.

Deputados
debatem
turismo
religioso 

« ASSEMBLEIA »

Getúlio Batista
é indicado por
Walter Alves
para DNIT/RN

« GESTÃO »

« VERBA » Adicional por tempo de serviço, ATS, extinto por lei há 17 anos,
voltou a ser pago no início do ano por decisão do CJF e chancela do CNJ

Auditoria do TCU vê risco
em penduricalho de R$ 1 bi

do penduricalho pelo CJF “não
têm previsão legal”, portanto de-
ve ser suspenso e os valores pa-
gos até o momento devolvidos à
administração dos tribunais.

No documento, o auditor afir-
ma que a autorização do CJF pa-
ra pagamento do penduricalho
viola resolução do CNJ e juris-
prudências do Supremo Tribu-
nal Federal (STF) e do TCU. Fe-
lix da Hora aponta no parecer que
já teriam sido pagos R$ 157 mi-
lhões e há um saldo ainda a ser
creditado na conta de magistra-
dos de R$ 715 milhões, que tota-
lizam R$ 872 milhões, podendo
chegar ao custo de R$ 1 bilhão,
conforme revelou o Estadão.

“Ante a fragilidade jurídica
em que se fincou, a recorrência
mensal dos pagamentos, o im-
pacto nas finanças públicas e o

risco de o dano se mostrar irre-
versível ao erário, entende-se
que estes autos exigem trata-
mento tempestivo, oportuno e
mais assertivo deste tribunal”,
diz o parecer assinado pelo au-
ditor-chefe Wesley Vaz e pelo au-
ditor adjunto do TCU Angerico
Alves Barroso Filho.

Os chefes da área de Gover-
nança e Inovação do TCU deram
prazo de 15 dias para que o CJF
apresente seus argumentos para
a recriação do penduricalho, as-
sim como “eventuais soluções al-
ternativas” ao custo causado pe-
la medida. No documento, os au-
ditores ainda determinaram pra-
zo de dois meses para que o Con-
selho devolva todas as verbas dis-
tribuídas a juízes e desembarga-
dores federais por meio do ATS.

“Por sua vez, os prejuízos aos

cofres da União são significati-
vos e vultosos, além de uma
eventual decisão de reposição ao
erário ser medida de difícil im-
plementação, em razão de obs-
táculos administrativos e jurídi-
cos a decisões dessa espécie”,
prosseguiram os técnicos da Cor-
te de Contas.

O corregedor Luiz Felipe Sa-
lomão, por sua vez, argumenta
que, apesar de ter recebido recla-
mação formal da presidente do
CJF sobre os riscos da medida,
nada poderia fazer pois o órgão
tem autonomia. Segundo a Cor-
regedoria do CNJ, a chancela da-
da ao pagamento do penderica-
lho, na verdade, “apenas reco-
nheceu a competência constitu-
cional do CJF para tratar a ma-
téria” e “não autorizou nem ava-
liou valores”.

Técnicos do TCU consideram irregualar o pagamento retroativo de ATS no âmbito da Justiça Federal
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O covil do ditador
A indústria do turismo tem tantas vertentes para a curiosidade

humana, que até Adolf Hitler é mais que motivo para lucros. A ci-
dade alemã da região da Baviera, Obersalzberg, aguarda um recor-
de de visitantes nestes primeiros meses de 2023, por causa do ani-
versário de 100 anos da chegada do ditador nazista de sangue aus-
tríaco. Foi lá, a partir de 1923, e durante dez anos, que Hitler escre-
veu a segunda parte do seu livro “Mein Kampf” (Minha Luta).

Foi lá que alguns amigos do
III Reich construíram uma es-
trutura de sonhos na região que
já tinha e ainda tem tudo de um
paraíso. O local ficou conheci-
do como o “Ninho da Águia” e
se transformou no segundo cen-
tro de poder dos nazistas, depois
do quartel-general de Berlim.
Construído nas entranhas da
bela montanha do lugar, era
composto de quartel e uma ga-
leria de bunkers para proteger
o Führer, sua família e seus prin-
cipais auxiliares.

Em 25 de abril de 1945,
quando os alemães, italianos e
japoneses já não podiam resis-
tir ao ataque aliado, o ninho foi
destruído por bombas britâni-
cas e depois ocupado por solda-
dos norte-americanos por vá-
rias décadas, até 1995.

A partir do começo dos anos
2000, a vila e tudo ao redor vi-
raram um megaprojeto de rees-
truturação e o “Ninho da Águia”
se tornou o Intercontinental Re-
sort Berchtesgaden, um espa-
ço com 138 apartamentos. 

Na época, a transformação
da alcova do ditador em am-
biente turístico cinco estrelas,
rendeu polêmicas com muita es-
caramuça de judeus fundamen-
talistas, como os integrantes da
entidade Conselho Judeu Cen-
tral da Alemanha. 

“Este lugar está contamina-
do pela ideologia dos camisas-
pardas”, disseram os importu-
nados aos jornais de Berlim, nu-
ma referência aos antigos sol-
dados hitleristas. Opinião con-
trária tiveram os comerciantes
de Obersalzberg.

É que após a saída dos ame-
ricanos, os negócios do lugar

despencaram entre 30% e 40%
do faturamento. “O novo pólo
turístico da vila é muito positi-
vo, porque temos uma boa clien-
tela”, afirmou Marion Huber,
dona de imobiliária.

O grande hotel abriu as por-
tas em 2005 com previsão de 40
mil visitantes só na primeira
temporada. Visitar ambientes
com resquícios da História tem
sido o principal motivo dos via-
jantes desde que inventaram o
termo turista. 

E a História é feita de fatos
bons e maus e não pode ser am-
putada por idiossincrasias e
traumas. Há quem diga que se
fizerem um balanço minucioso,
os tempos de guerra foram mais
profícuos ao turismo do que os
anos de paz.

Tanto é turismo visitar pe-
queninas igrejas como a de
Uruaçu, onde índios e pastores
cristãos foram massacrados, co-
mo também visitar suntuosas
catedrais da Europa, onde a es-
pada da Inquisição católica imo-
lou inocentes. 

A cada ano fica mais contun-
dente o comentário do escritor
norte-americano Michael
Crichton, em seu livro Linha do
Tempo: “o destino mais procu-
rado pela humanidade é o pas-
sado”. Pelo menos até desco-
brirmos a viagem ao futuro.

Por isso que até os dias de
hoje, nenhum espetáculo, quer
seja esportivo, musical ou tea-
tral, conseguiu superar na mé-
dia anual de assistência o núme-
ro de pessoas que visitam mu-
seus. O centenário do “Ninho da
Águia”, na distante cidade ale-
mã, deverá comprovar o fato
mais uma vez.

Bedel
Flavio Dino utiliza alguns

casos de garotos delinquentes
nas redes sociais para cuspir de-
sejos de interferência policial
nas plataformas digitais. Os ar-
roubos verborrágicos do minis-
tro e ex-juiz de aldeia são acin-
tosos ao estado de direito.

Exemplar
Diante das tentativas de

perseguição do governo brasi-
leiro – e outras republiquetas –
às redes sociais, com ameaças
de censura e ações judiciais, a
melhor resposta é de Elon
Musk, que para refutar usa um
emoji de um tolete.

Frescura
O mimimi em torno da fala

de um desembargador para-
naense só tem uma motivação
real por parte de Flavio Dino e
outros: a acusação de “rouba-
lheira generalizada”. O fator
“nível cultural” é apenas o bode
expiatório do vitimismo.

Gastança
As tentativas de gastos exor-

bitantes da senhora Janja com
móveis palacianos se transfor-
mou num escândalo que coube
direitinho na bolsa de R$ 200
mil que a madame exibiu no
passeio pela China. Ganhou a
hashtag #JanjaEsbanja.

Direita
O ex-presidente Jair Bolso-

naro vai sair do país de novo, em
maio próximo. Será o convida-
do especial de um evento inter-
nacional com líderes conser-
vadores em Lisboa. O convite
veio do ministro italiano Mat-
teo Slavini.

Incrível
Alguém pode me explicar

como um país com 104% de in-
flação anual consegue inaugu-
rar o maior terminal de embar-
que da América Latina num ae-
roporto e ter o maior estádio
de futebol das Américas, capa-
citado para 100 mil torcedores?

Incrível II
Pois é. Estou falando da Ar-

gentina, que acaba de repaginar
o Aeroporto Internacional de
Ezeiza, em Buenos Aires, e já
reinaugurou o histórico Estádio
Monumental de Nuñez, do Ri-
ver, que saltou de 84 mil luga-
res para 100 mil.

Na raça
O West Ham pode ter frea-

do o sonho de título do Arsenal.
Parece que seu eterno capitão,
Bobby Moore (homenageado
pelo natalício em abril) pairou
sobre o Estádio Olímpico, em-
purrando a equipe no heroico
empate de 2 x 2. 



ESTADÃO CONTEÚDO
Agência de Notícia

B RASÍLIA - O projeto do
novo arcabouço fiscal po-
de ainda sofrer ajustes de

última hora para mostrar maior
compromisso com os parâme-
tros na “largada” da nova regra
para as contas públicas.

Segundo apurou o Estadão,
a versão final pode ficar com os
valores dos parâmetros na lei
complementar para os próxi-
mos quatro anos, mas deixando
a possibilidade de mudança por
lei ordinária a partir do próxi-
mo governo. O arcabouço fis-
cal é a regra proposta pelo go-
verno Lula para substituir o te-
to de gastos, que desde 2017
atrela o crescimento das des-
pesas à inflação. O projeto se-
ria enviado ao Congresso nesta
segunda-feira, 17, ou hoje.

Os parâmetros que devem
estar no texto tratam do porcen-
tual de 70% da variação da re-
ceita, que servirá de referência
para crescimento das despesas
de um ano para o outro. E tam-
bém a banda de 0,6% (piso) a
2,5% (teto) que as despesas po-
derão crescer acima da inflação
no orçamento da União. Ou se-
ja, as despesas vão sempre cres-
cer, no mínimo, 0,6% acima da
inflação e, no máximo, 2,5%.

A ideia inicial era deixar os
conceitos do arcabouço (o mo-
delo de funcionamento) na lei
complementar e os valores dos
parâmetros em lei ordinária. Na
prática, se confirmada, essa mu-
dança pode deixar mais difícil a
alteração dos parâmetros, já que
a lei complementar exige um
quórum mais qualificado do que
uma lei ordinária. Uma lei com-
plementar é aprovada pela
maioria absoluta dos membros
de cada casa. Já a lei ordinária é
aprovada pela maioria simples.

Em última instância, o pró-
ximo governo pode querer mu-
dar a velocidade do ajuste alter-
nando o porcentual da receita
que serve de base para o cresci-
mento das despesas acima da in-
flação, além dos limites superior
e inferior da regra de controle de

« CONTROLE » Presidente Lula, em encontro com presidentes do Senado
e da Câmara, deve apresentar projeto que vai substituir Teto de Gastos

Haddad faz mudança de última
hora em texto do arcabouço fiscal

Fernando Haddad vem elaborando o novo “Teto de Gastos”

gastos que consta no arcabouço.

Metas
Como mostrou o Estadão, na

semana passada, a trajetória de me-
tas fiscais de resultado das contas
públicas, anunciada pelo ministro
da Fazenda, Fernando Haddad,
não constará do texto do projeto.

O texto do projeto do novo ar-
cabouço fiscal determinará que a
Lei de Diretrizes Orçamentárias
(LDO) fixe a meta fiscal e estime
os valores para os anos seguin-
tes. Trata-se do mesmo modelo
usado na Lei de Responsabilida-
de Fiscal (LRF). O projeto do ar-
cabouço conterá o intervalo da no-
va regra de controle do crescimen-
to do gasto, mas a meta fiscal irá
fixada no Projeto de LDO, que é
encaminhado todos os anos ao
Congresso no dia 15 de abril para
definir as diretrizes da elaboração
do orçamento do ano seguinte.

Segundo apurou o Estadão,
a inovação no texto do projeto do
novo arcabouço se dá porque se-
rá preciso explicitar na LDO o

impacto da meta fiscal sobre a
evolução da dívida pública.

Também será necessário ex-
plicar se houver divergência da
meta fixada a cada ano na LDO da
meta estimada no primeiro ano
do governo para os anos seguin-
tes. Fontes informaram à repor-
tagem que é uma forma de limitar
de antemão a variação do gasto.

No anúncio do novo arca-
bouço, no fim de março, o minis-
tro da Fazenda se comprometeu
com uma trajetória de resulta-
dos fiscais de déficit de 0,5% PIB
em 2023, 0% em 2024, superá-
vit de 0,50% em 2025 e de 1%
no fim de 2026, último ano do
governo Lula.

Publicidade
Se o resultado primário supe-

rar o limite máximo da meta, o ex-
cedente arrecadado pelo governo
poderá ser direcionado para am-
pliar investimentos. Se o resulta-
do primário ficar abaixo do limi-
te mínimo da meta, as despesas
poderão crescer só 50% do cres-
cimento da receita (e não mais os
70% originais). Ficarão de fora da
nova regra despesas como o fun-
do da educação básica (Fundeb)
e o piso da enfermagem já apro-
vado pelo Congresso. Os gastos
mínimos com saúde e educação
também voltam, em 2024, a obe-
decer a regra prevista na Consti-
tuição, apesar da intenção do go-
verno de mudá-la a partir de 2025.

PGR denuncia
Moro e pede
prisão do ex-
juiz e senador

« VÍDEO »

A subprocuradora-geral da
República Lindôra Araú-
jo denunciou o senador

Sergio Moro (União Brasil/PR)
ao Supremo Tribunal Federal
por calúnia em razão do vídeo
em que o ex-juiz da Lava Jato
afirma: "Isso é fiança para com-
prar um habeas corpus do Gil-
mar Mendes"

Previsto no artigo 138 do Có-
digo Penal, o crime de calúnia
tem pena de detenção, de seis
meses a dois anos, e multa. Ain-
da há previsão de agravantes, no
caso de vítimas com mais de 60
anos, como é o caso de Gilmar
Mendes.

A acusação tem como base
o vídeo de oito segundos que
viralizou nas redes sociais na
sexta-feira, 14. A gravação foi
feita durante uma festa juni-
na. Inicialmente foi comparti-
lhado um trecho editado da
mesma.

Declaração
Depois, foi publicado um ví-

deo em que a mulher de Moro, a
deputada Rosângela Moro tam-
bém aparece. Eles participavam
da brincadeira de 'cadeia', quan-
do Moro fez a declaração que
motivou a denúncia.

Procurada, a assessoria de
imprensa de Moro afirmou que
a denúncia da PGR não tem ba-
se e que “fragmentos do vídeo
editado e divulgado por tercei-
ros não revelam qualquer acu-
sação contra o ministro Gilmar
Mendes”.

“Os fragmentos do vídeo
editado e divulgado por tercei-
ros não revelam qualquer acu-
sação contra o ministro Gilmar
Mendes. O senador Sergio Mo-
ro sempre se pronunciou de
forma respeitosa em relação ao
Supremo Tribunal Federal e
seus ministros, mesmo quan-
do provocado ou contrariado.
Jamais agiu com intenção de
ofender ninguém e repudia a
denúncia apresentada de for-
ma açodada pela PGR, sem ba-
se e sem sequer ouvir previa-
mente o senador”, diz a íntegra
do comunicado.

AGÊNCIA BRASIL


TRAJETÓRIA

Resultados fiscais de déficit
de 0,5% PIB em 2023, 0% em
2024, superávit de 0,50% em
2025 e de 1% no fim de 2026.
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